
RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1867745 - PE (2020/0067266-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
REQUERENTE : MARIA AUXILIADORA DA SILVA DE ALBUQUERQUE
REQUERENTE : ROMULO DE QUEIROZ MOURA
ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER - RS018097

JEFFERSON LEMOS CALACA - PE012873
VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO - PE024172
ANDRÉ LUIZ CORREIA DE PAIVA - PE018834

REQUERIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO INTERNO. DEVOLUÇÃO DO FEITO AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM PARA FINS DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO OU CONFORMAÇÃO. ATO 
DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. DISTINGUISHING. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno.

2. "O ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos à 
Corte de origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de 
retratação/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015), não possui carga decisória 
e não acarreta prejuízo às partes, por isso, se trata de provimento irrecorrível" (AgInt no 
REsp 1.615.887/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
7/2/2019, DJe de 12/2/2019).

3. O presente caso se enquadra na discussão a ser tratada no tema 
repetitivo 1.033/STJ, sendo cabível a determinação de retorno dos autos ao Tribunal de 
origem, que deverá promover o juízo de conformação.

4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 03 de junho de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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REQUERIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO INTERNO. DEVOLUÇÃO DO FEITO AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM PARA FINS DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO OU CONFORMAÇÃO. ATO 
DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. IRRECORRIBILIDADE. DISTINGUISHING. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno.

2. "O ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos à 
Corte de origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de 
retratação/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015), não possui carga decisória 
e não acarreta prejuízo às partes, por isso, se trata de provimento irrecorrível" (AgInt no 
REsp 1.615.887/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
7/2/2019, DJe de 12/2/2019).

3. O presente caso se enquadra na discussão a ser tratada no tema 
repetitivo 1.033/STJ, sendo cabível a determinação de retorno dos autos ao Tribunal de 
origem, que deverá promover o juízo de conformação.

4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração apresentado por MARIA 
AUXILIADORA DA SILVA DE ALBUQUERQUE e OUTRO à decisão de minha relatoria 
de fls. 555/556.
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Os requerentes afirmam que o Tema 1.033/STJ não se aplica ao caso dos 
autos, uma vez que "está em debate a possibilidade de aproveitamento da Medida 

Cautelar de Protesto ajuizada pelo Sindicato que, em regime de substituição 

processual, atuou na fase de conhecimento" (fl. 561).

Destacam que "a tese que efetivamente se aplica ao caso em tela é o 

entendimento firmado na modulação do REsp repetitivo n.1.336.026/PE (Tema 880 do 

STJ)" (fl. 562).

Requerem a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 
ao órgão julgador competente.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

A pretensão veiculada na petição de reconsideração é típica de agravo 
interno, motivo pelo qual, diante dos princípios da fungibilidade e da economia 
processual, será recebida como tal. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 
COMO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO STF. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. DECISÃO DE 
SOBRESTAMENTO. CARÁTER DECISÓRIO. AUSÊNCIA. 
IRRECORRIBILIDADE. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS E 
SOBRESTAMENTO NA ORIGEM.

1. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo interno 
quando: a) atender aos requisitos mínimos para aquele exigível; b) for 
apresentado tempestivamente; e c) não representar erro grosseiro ou má-fé 
do recorrente" (RCD nos EDcl no RE nos EDcl no AgInt no REsp 
1666427/RS, Relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 
3/8/2018). Outros precedentes: RCD no AREsp 1.297.701/RS, Relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/8/2018; e AgInt no AREsp 
1.055.574/RS, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
13/10/2017.

2. Não cabe agravo interno da decisão que determina a baixa dos 
autos ao Tribunal de origem para aplicação de entendimento firmado em 
repercussão geral. Precedentes: AgInt no REsp 1.669.263/PR, Relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 4/5/2018; AgInt no AREsp 
1.184.411/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 26/6/2018; e AgInt no AgInt no AREsp 1.094.092/PR, Relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 13/10/2017.

3. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno e não 
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conhecido.

(RCD no REsp n. 1.622.906/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 4/6/2019, DJe de 6/6/2019.)

A irresignação não merece conhecimento.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), "a 

decisão que determina a devolução dos autos para que, após publicado o acórdão 

relativo ao recurso repetitivo, o recurso especial seja novamente examinado pelo 

Tribunal de origem, não gere prejuízo à parte recorrente. Nesse contexto, a 

determinação de sobrestamento, com o efetivo retorno dos autos à Corte a quo, a fim 

de que lá seja exercido o competente juízo de retratação/conformação (arts. 1.040 e 

1.041 do CPC/2015), não possui carga decisória, sendo portanto irrecorrível, salvo se 

demonstrado, efetivamente, erro ou equívoco patente, o que não é o caso dos autos. 

Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.140.843/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 30/10/2018 e AgInt no AREsp n. 

1.151.542/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 25/10/2018, 

DJe 6/11/2018.)" (AgInt nos EDcl no AREsp 1.131.306/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/2/2019, DJe de 15/2/2019). Confiram-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. TEMA COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. DEVOLUÇÃO DO FEITO AO TRIBUNAL A 
QUO PARA FINS DE JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. ATO DE 
SOBRESTAMENTO DESTITUÍDO DE CARÁTER DECISÓRIO. 
IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. O ato judicial que determina o sobrestamento e o retorno dos autos 
à Corte de origem, a fim de que lá seja exercido o competente juízo de 
retratação/conformação (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015), não possui carga 
decisória e não acarreta prejuízo às partes, por isso, se trata de provimento 
irrecorrível. Precedentes.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no REsp n. 1.615.887/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 7/2/2019, DJe de 12/2/2019.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SOBRESTAMENTO. TEMA 1.076/STJ. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À 
ORIGEM. IRRECORRIBILIDADE.

1. A decisão que determina a devolução dos autos à origem, a fim de 
que lá seja exercido o juízo de retratação antes da apreciação do respectivo 
recurso especial pelo STJ, não possui carga decisória e não acarreta 
prejuízo às partes. Por isso, é provimento irrecorrível. Precedentes.
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2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no REsp n. 1.816.085/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 2/8/2021.)

 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
OBRIGACIONAL SECURITÁRIA - MATÉRIA SUBMETIDA À SISTEMÁTICA 
DA REPERCUSSÃO GERAL - DECISÃO SINGULAR QUE DETERMINA A 
DEVOLUÇÃO DE AUTOS À ORIGEM. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE 
AUTORA.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não 
se deve conhecer do recurso de agravo interno impugnando a decisão que 
determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que observe a 
sistemática prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015, tendo em vista 
que o aludido sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às 
partes, motivo pelo qual é irrecorrível" (AgInt no REsp 1.663.877/SE, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 
04/09/2017). Precedentes do STJ.

2. Agravo interno não conhecido.

(RCD no REsp n. 1.842.245/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 26/11/2019, DJe de 27/11/2019.)

Na presente hipótese, observo que a lide diz respeito à possibilidade de 
interrupção do prazo prescricional para ajuizar a execução de sentença coletiva diante 
do ajuizamento de medida cautelar de protesto apresentada pelo sindicato.

Por sua vez, a tese jurídica vinculada ao Tema 1.033/STJ é a seguinte: 
"Interrupção do prazo prescricional para pleitear o cumprimento de sentença coletiva, 

em virtude do ajuizamento de ação de protesto ou de execução coletiva por legitimado 

para propor demandas coletivas."

Logo, verifico que o presente caso se enquadra na discussão a ser tratada 
no tema repetitivo, sendo cabível a determinação de retorno dos autos ao Tribunal de 
origem, que deverá promover o juízo de conformação. A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MATÉRIA JULGADA COMO REPETITIVO. TEMA 1.076/STJ. 
DISTINGUISHING INVÁLIDO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM 
PARA ADEQUADO JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. ATO JUDICIAL 
DESPROVIDO DE CARGA DECISÓRIA. IRRECORRIBILIDADE.

1. "Encontrando-se o acórdão a quo em contrariedade com o 
entendimento firmado em acórdão julgado sob a sistemática do recurso 
repetitivo, necessária a devolução dos autos à Corte de origem para o devido 
juízo de retratação, nos termos dos artigos 1.040 e 1.041 do CPC" (AgInt na 
PET no AREsp 644.832/GO, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
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DJe 4/5/2017).

2. Caso concreto que tem por objeto o mesmo tema do repetitivo 
consubstanciado no REsp 1.850.512/SP, REsp 1.877.883/SP, REsp 
1.906.623/SP e REsp 1.906.618/SP (Tema 1076/STJ), razão pela qual se 
ordenou o retorno dos autos à Corte de origem, para que lá, no juízo de 
retratação a que alude o art. 1.030, II, do CPC, decida-se em conformidade 
com a diretriz firmada no aludido repetitivo.

3. Ato de remessa desprovido de carga decisória e, por isso mesmo, 
irrecorrível. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.780.744/RS; AgInt no AREsp 
608.190/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 16/8/2018; 
AgInt no REsp 1.661.811/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 29/6/2018; e AgInt no AREsp 1.184.411/SP, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 26/6/2018.

4. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no REsp n. 2.047.903/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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00118314420134058300 118314420134058300

Sessão Virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024

Relator do RCD  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA AUXILIADORA DA SILVA DE ALBUQUERQUE
RECORRENTE : ROMULO DE QUEIROZ MOURA
ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER - RS018097

JEFFERSON LEMOS CALACA - PE012873
VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO - PE024172
ANDRÉ LUIZ CORREIA DE PAIVA - PE018834

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : MARIA AUXILIADORA DA SILVA DE ALBUQUERQUE
REQUERENTE : ROMULO DE QUEIROZ MOURA
ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER - RS018097

JEFFERSON LEMOS CALACA - PE012873
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VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
THEOBALDO PIRES FERREIRA DE AZEVEDO - PE024172
ANDRÉ LUIZ CORREIA DE PAIVA - PE018834

REQUERIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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